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Lourdes Favieiro e seu filho Flávio: direitos escritos na Nova Constituição 

Lobista gaúcha vence 
e pede voto a Ulysses 

REJANE DE OLIVEIRA 
Da Editorla de Politica 
De vestido e penteado no­

vos, a gaúcha Lourdes Va-
nilda Faviero, 51 anos, era 
visivelmente a pessoa mais 
emocionada dentre os sele-
tos convidados que lotaram 
as galerias da Câmara du­
rante a festa de promulga­
ção da Constituição. E não 
era para menos. Excetuan-
do os próprios constituin­
tes, dona Vanilda é uma 
das raríssimas pessoas que 
podem se orgulhar de ha­
ver inscrito um dispositivo 
na nova Carta Magna, ga­
rantindo o pagamento de 
um salário mínimo mensal 
aos deficientes físicos com­
provadamente pobres. 

Desde o início da Consti­
tuinte, a doná-de-casa gaú­
cha viajou doze vezes a 
Brasília, sempre acompa­
nhada do filho Flávio, um 
excepcional de 29 anos, e 
da filha caçula Marília, de 
11 anos, que não tinha com 
quem deixar. Enfrentou to­
da sorte de dificuldades 
que se pode imaginar, mas 
acha que valeu a pena: "Se 
tivesse que fazer tudo de 
novo, faria em dobro", ga­
rante. 

Para entregar-se à sua 
cruzada em favor dos defi­
cientes, dona Vanilda conta 
que largou tudo: as tarefas 
domésticas, os pequenos 
trabalhos manuais a que se 
dedicava e até o marido — 
que chegou a falar em di­
vorcio. Sob o descrédito dos 
conhecidos do pequeno mu­
nicípio de Canoas, onde re­
side, ela se dispôs a uma 
verdadeira maratona para 
chegar a Brasília. Só na 
primeira viagem, teve que 
mudar de ônibus três vezes 
e enfrentar 48 horas segui­
das de estrada. Mais tarde, 
quando sua atuação junto 
aos constituintes jà chega­
ra às páginas dos jornais, 
ganhou algumas passagens 
de cortesia da Varig. Mas 
para vir à festa da promul­
gação — "não a perderia 
por nada neste mundo" — 
precisou abrir um crediá-
rio no valor de Cz$ 146 mil 
junto à mesma Varig. 

Em Brasília, as coisas 
também não foram nada 
fáceis para Vanilda. Além 
das dificuldades de acomo­
dação, ela não teve trânsito 
fácil no Congresso, onde o 
rígido esquema de segu­
rança a obrigava a esperar 
os constituintes até por ho­
ras a fio, de pé, ao longo 
dos corredores. As coisas 
só melhoraram no dia 12 de 
agosto do ano pasasdo, 
quando conseguiu do depu­
tado Ulysses Guimarães a 
promessa de ajudá-la em 
sua luta. 

— Quando percebi a se­
riedade da promessa do 
doutor Ulysses, esqueci os 
maus momentos e tomei a 

resolução de seguir em 
frente. E como valeu a pe­
na! — alegra-se Vanilda. 

Foi com esta determina­
ção que a gaúcha voltou ao 
seu Estado para recolher 
mais de 48 mil assinaturas 
em apoio à emenda popular 
concedendo um salário 
mínimo mensal aos defi­
cientes. Ela precisava de 
30 mil assinaturas, mas 
confessa que quase desiste 
antes de chegar às 20 mil: 
"Já tinha feito tudo o que 
estava ao meu alcance, o 
prazo estava esgotando e vi 
que não conseguiria, foi aí 
que recorri à Rádio Far­
roupilha, dirigindo um ape­
lo às mães de família para 
que me ajudassem nesta 
luta. Pedi que pegassem 
uma folha de papel e 
saíssem recolhendo as assi­
naturas dos maridos, dos 
filhos maiores e dos paren­
tes. Depois, me remetes­
sem tudo pelos correios". 

O ape lo foi bem-
sucedido. Em pouco tempo, 
Vanilda contava com mais 
de 48 mil assinaturas, dis­
tribuídas em folhas de pa­
pel dos mais diversos ta­
manhos e até de cores dife­
rentes. Ela fez questão de 
mandar encadernar tudo 
antes de enviar à Consti­
tuinte, temendo que as as­
sinaturas terminassem 
sendo transferidas para ou­
tra emenda 

Poucos dias depois. Va­
nilda era informada de que 
teria que defender a sua 
emenda perante o plenário 
da Constituinte. Conta que 
tremeu nas bases. Sua pri­
meira providência foi pedir 
a um deputado gaúcho (cu­
jo nome prefere omitir) pa­
ra representá-la na tribu­
na. Ouviu um sonoro não, 
pois o deputado "não tinha 
tempo a perder com isto". 
Em seguida, percebendo 
que não escaparia da tribu­
na, apelou a uma assessora 
da Câmara para que escre­
vesse o discurso. Mal co­
meçou a alinhar os argu­
mentos em defesa da pro­
posta, a emotiva funcioná­
ria começou a chorar e 
açonselhou-a a falar de im­
proviso mesmo, "de cora­
ção". 

# 
E foi de coração que ela 

pronunciou seu discurso da 
tribuna da Constituinte, 
não sem antes rezar fervo­
rosamente "para que Deus 
me iluminasse naquele mo­
mento, me desse coragem 
e muita força". Do plenário 
Vanilda esperava tudo, de 
vaias a xingamentos. Ao 
contrário, foi ouvida em si­
lêncio e até recebeu aplau­
sos. Surpreendida pelo pri­
meiro aparte, achou que 
aquele era o sinal para que 
encerrasse o discurso e só 
não desceu imediatamente 
da tribuna porque o sena­
dor Nelson Carneiro, na 
presidência dos trabalhos. 

mandou que prosseguisse. 
"Como é que eu ia saber o 
que era um aparte?", 
justifica-se. 

Conhecendo ou não o ri­
tual parlamentar, o fato é 
que a dona-de-casa conse­
guiu convencer o plenário. 
Os deputados Delfim Netto, 
Roberto Cardoso Alves e 
José Camargo, mais o se­
nador Jarbas Passarinho, 
que no início foram contrá­
rios à emenda, são hoje 
considerados por ela como 
"grandes amigos". Em sua 
pasta, ela carrega com or­
gulho o documento que re­
cebeu do deputado José Ca­
margo retirando uma pro­
posta com que pretendia 
suprimir do texto constitu­
cional o salário dos defi­
cientes. 

AFESTA 

Depois de tanta luta, Va­
nilda diz que tinha "todos 
os motivos do mundo" para 
comparecer à festa da pro­
mulgação. Abriu um çre-
diário na Varig, comprou 
roupa nova e o buque de flo­
res com que presentou do­
na Mora. a mulher de Ulys­
ses Guimarães. Só havia 
um problema: não tinha 
convite para a cerimónia. 
Mas para quem ajudara a 
escrever a Constituição is­
to era café pequeno. Mexeu 
os pauzinhos e conseguiu 
um dos disputadíssimos 
convites para as galerias: 
"Fiquei ao lado de minis­
tros e governadores", 
orgulhar-se. 

Depois de conviver por 
quase dois anos com os 
políticos, a "lobista dos de­
ficientes ' — como ficou co­
nhecida no Congresso, já 
tem candidato à Presidên­
cia da República. "Se de­
pender do meu voto, o de­
putado Ulysses Guimarães 
será o próximo Presiden­
te", revela. 

Mas Vanilda tem outros 
ídolos na política, entre os 
quais o senador Afonso Ari-
nos de Melo Franco. Até 
mesmo o presidente José 
Sarney encontra nesta gaú­
cha uma defensora apaixo­
nada: "Todos o criticam e 
maltratam, mas ninguém 
se dá conta do quanto ele 
envelheceu desde que assu­
miu. No juramento à Cons­
tituição, suas mãos tre­
miam tanto que cheguei a 
temer pela saúde dele. Ora, 
não é fácil manter nem 
uma família de pé, quanto 
mais uma Naç-ao", exalta-
se. 

A dona-de-casa gaúcha 
conseguiu o que queria na 
Constituinte e já voltou a 
Canoas. Mas está disposta 
a retornar a Brasília para 
enfrentar a batalha pela re­
gulamentação do dispositi­
vo que ajudou a aprovar "A 
criança é minha, quem tem 
que cuidar sou eu", con­
cluiu. 

Líder prevê atraso nas leis 
Para Ibsen, sem o novo regimento nada se vota 

CLAUDIA MOEMA 
Da Editorla de Politica 
Enquanto os Poderes 

Executivo e Legislativo 
não se entendem sobre a 
aplicabilidade ou não de 
vários dispositivos do novo 
texto constitucional, a tare­
fa mais urgente de regula­
mentar boa parte desses 
princípios vai sendo aguar­
dada e terá que esperar, 
possivelmente, até o próxi­
mo ano. Se depender do 
líder do PMDB na Câmara, 
deputado Ibsen Pinheiro 
(RS) nenhum projeto de lei 
deverá ser aprovado sem a 
implantação do .novo regi­
mento interno que definirá 
as novas regras internas do 
Congresso Nacional. 

O primeiro passo será 
dado nesta quarta-feira. Ib­
sen Pinheiro convocou uma 
reunião de todos os líderes 
partidários na Câmara pa­
ra iniciar um estudo sobre 
o novo regimento. Ê prová­
vel que durante a reunião 
seja nomeada uma comis­
são suprapartidária com 
essa finalidade. O líder não 
faz qualquer previsão so­
bre a data em que o regi­
mento estará aprovado e 
admite que dificilmente ha­
verá quorum a não ser em 
casos excepcionais quando 
as bancadas poderão ser 
convocadas. Mas está con­
fiante na aprovação do re­
gimento ainda este ano. 

Ibsen Pinheiro entende 
que toda e qualquer legisla­
ção — ordinária ou comple­
mentar — regulando o novo 
texto constitucional deverá 
passar por tramitação or­
dinária, não sendo, portan­
to, aprovada em regime de 
urgência. Neste caso, a le­
gislação só começaria a 
tramitar no próximo ano 
por esbarrar numa dificul­
dade técnica: ausência de 
comissões. 

Durante os trabalhos da 
Assembleia Nacional, os 
projetos de lei mais urgen­
tes vinham sendo aprova­
dos por acordos de lideran­
ça em regime de urgência 
e, além disso, as comissões 
técnicas estavam desativa-
das. Se as comissões forem 
i n s t a l a d a s no a tua l 
exercício legislativo, seus 
presidentes irão dispor de 
um mandato de apenas 
dois meses, no máximo, 
porque o Congresso Nacio­
nal entra em recesso no dia 
15 de dezembro e ao retor­

nar, no próximo ano, novos 
presidentes de comissões 
precisarão ser eleitos pois 
a reeleição não é permiti­
da. Isto significa interrom­
per o trabalho das comis­
sões e dificultar, ainda 
mais, o andamento dos pro­
jetos de lei. 

Existe uma possibilidade 
de solucionar o problema. 
Incluir uma disposição 
transitória ao texto do novo 
regimento determinando 
que o mandato dos presi­
dentes de comissões ini­
ciam este ano e terminam 
no final do próximo ano. In­
corporando, portanto, o 
restante do período atual, 
ao tempo legal de perma­
nência de um presidente de 
Comissão, no próximo ano. 
Esta seria uma forma de se 
tentar agilizar o processo 
de elaboração das legisla­
ções ordinárias e comple­
mentar já este ano. 

Essa preocupação reside 
no fato de que as Comis­
sões, com o novo texto cons 
titucional, adquirem pode­
res substanciais no proces­
so legislativo. Poderão re­
presentar a etapa terminal 
de um projeto de lei, por­
que agora têm a Competên­
cia de aprovarem uma lei 
sem audiência do plenário. 
Isto é possível desde que 10 
por cento dos membros, de 
cada Casa do Poder Legis­
lativo, não requeiram a ida 
do projeto de lei ao plená­
rio. 

A aparente despreocupa­
ção de Ibsen Pinheiro 
quanto à elaboração dos 
projetos de lei é por ele jus­
tificada ao afirmar que o 
processo constituinte aca­
bou quando então era ne­
cessário se discutir "ma­
nhã, tarde e noite" todos os 
problemas do País. Agora, 
ressalta o deputado, não 
existe mais essa febre e as 
questões surgirão e serão 
colocadas conforme a ne­
cessidade "e nós não tere­
mos soluções todos os dias 
e alguns assuntos terão que 
esperar". O líder do PMDB 
está dando, no momento, 
toda a atenção à elabora 
cão do regimento interno 
sem o qual, na sua opinião, 
nada deverá ser feito no 
Congresso, a menos que 
surja um tema urgente e 
excepcional, mesmo as­
sim, que não diga respeito 

à regulamentação do texto 
constitucional. 

REMISSÕES 
Mas o líder do PMDB 

também está se adiantando 
na elaboração desses pro­
jetos e nesta última sema­
na enviou um folheto a to­
dos os membros de sua 
bancada relacionando to­
das as remissões exigidas 
no texto da nova Carta. So­
licitou que os deputados 
peemedebistas, a partir 
desse folheto, comecem a 
identificar os assuntos de 
seus interesses para que 
iniciem a elaboração de 
seus respectivos projetos 
de lei e podendo, desde jâ, 
enviá-los à Mesa Diretora 
da Câmara. 

Por enquanto, algumas 
poucas tentativas nesse 
sentido vêm sendo em­
preendidas, como é o caso 
do senador Ruy Bacellar 
que já elaborou um projeto 
de lei regulamentando o di­
reito à educação. Outros 
tentam valer-se de projetos 
apresentaos em outras le­
gislaturas, como o deputa­
do Gastone Righi que, em 
1983, assinou um projeto 
definindo crime de usura 
prevendo penalidade ao 
nâo-cumprimento de co­
branças de juros acima de 
12 por cento ao ano. Este 
projeto, aliás, inspirou o 
deputado Fernando Gaspa-
rian (PMDB-AP) a apre­
sentar emenda na Assem­
bleia Constituinte limitan­
do os juros em 12 por cento 
ao ano. 

E agora, é o próprio Gas-
parian que durante esta se­
mana pretende ingressar 
com um Projeto de Decreto 
Legislativo para sustar o 
parecer do consultor-geral 
da República, Saulo Ra­
mos, que na semana passa­
da considerou esse disposi­
tivo constitucional não apli­
cável, dependendo de legis­
lação ordinária e comple­
mentar para sua execução. 

Ibsen Pinheiro afirma 
que o proejto de Gastone 
Righi prevê apenas a pena­
lidade e não regulamenta o 
dispositivo constitucional. 
Aliás, o líder do PMDB, 
"sem querer defender nin­
guém", afirmou que o Go­
verno pode baixar quantos 
decretos quiser desde que 
não haja invasão na com­
petência do Congresso. "Se 
o Congresso identificar al­
guma irregularidade, algu-

JORGE CARDOSO 

Sem regimento não haverá leis, adverte Ibsen 
ma lesão ou havendo al­
gum excesso nos decretos 
baixados pelo Governo, po­
derá então examinar as 
maneiras para sustá-los", 
disse. Na sua opinião, ne­
nhuma irregularidade foi 
identificada nesses decre­
tos e, no caso específico do 
Projeto de Decreto Legisla­
tivo a ser apresentado por 
Gasparian, o líder tem dú­
vidas sobre o êxito. "Será 
que um Decreto Legislati­
vo pode suspender um pa­
recer?", indagou ao lem­
brar que o parecer do 
consultor-geral produz 
efeito na esfera da admi­
nistração pública federal, 
fora da competência do 
Congresso. 

Caminho semelhante ao 
de Gasparian pretende se­
guir a bancada do Partido 
dos Trabalhadores. Os seus 
deputados reunidos na últi­
ma quinta-feira decidiram 
apresentar Projeto de De­
creto Legislativo sustando 
todos os decretos baixados 
pelo presidente José Sar­
ney na véspera da promul­
gação da Constituição. 
REGULAMENTAÇÃO JA 

Enquanto o líder do 
PMDB na Câmara não 
quer saber de projetos de 
lei, por enquanto, o senador 
Odacir Soares (PFL-RO) 
entende diferente e acredi­
ta que "se torna urgente a 
regulamentação dos dispo­
sitivos constitucionais que 
não são auto-aplicáveis, 
porque a vida de cada bra­
sileiro e de todos os setores 
vitais dos diversos segmen­
tos sociais, económicos, 
jurídicos, culturais e políti­

cos não podem ser prejudi­
cados com o retardamento 
de medidas disciplinadoras 
da nova Constituição fede­
ral". Na opinião do sena­
dor, poderá ocorrer no País 
uma grande mobilização 
nacioanl visando a regula­
mentação dos dispositivos 
constitucionais, idêntica a 
que houve durante os tra­
balhos da Assembleia Na­
cional. 

Um dos dispositivos mais 
avançados do texto consti­
tucional é o mandado de in­
junção e ele é concedido, 
justamente, quando não 
houver uma norma regula­
mentadora. O mandado de 
injunção é um mecanismo 
que poderá suprir a ausên­
cia nesse período de espaço 
enquanto os parlamentares 
não aprovam os novos pro­
jetos de lei. A sua aplicabi­
lidade, no entanto, vem 
sendo discutida ainda que 
nenhuma menção sobre re­
missão seja feita no texto 
constitucional. 

Para tentar disciplinar 
os trâmites processuais e 
facilitar os pedidos e con­
cessões do mandado de in-
j u n ç ã o , o d e p u t a d o 
Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) já tem con­
cluído todo um projeto de 
lei ordinária a esse respei­
to. O projeto foi encabeça­
do pelo deputado mas sua 
autoria é da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, Seção 
Pernambuco. Se o Congres­
so conseguir aprová-lo, o 
mais breve possível, gran­
de parte dos dispositivos 
que dependem de regula­
mentação poderão ser apli­
cados • 


